
 

 

 

 

 

 
  

 

A SUA EXCELÊNCIA 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  

DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES  

  
S/129/2026/XIII  

 
 

Assunto: REQUERIMENTO - Progressão e reposicionamento na carreira de educa-

dores de infância em exercício de funções nos hospitais da Região Autónoma 

dos Açores. 

Nos termos do n.º 1 e n.º 2 do art.º 182 do Regimento da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, o Grupo Parlamentar do PS/Açores entrega à Mesa da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores e a V. Exa., para efeitos de admissão, perguntas 

com pedido de resposta escrita dirigidas ao Governo Regional dos Açores.  

 

 

Açores, 3 de junho de 2026 

 

Com os melhores cumprimentos  
 

 
 

O Presidente do Grupo Parlamentar 

 
Berto Messias 
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REQUERIMENTO 

Progressão e reposicionamento na carreira de educadores de infância em 

exercício de funções nos hospitais da Região Autónoma dos Açores 

 

Considerando que os educadores de infância que exercem funções em organis-

mos públicos da Região Autónoma dos Açores devem beneficiar de um enqua-

dramento profissional e remuneratório conforme o estipulado no DLR 

nº23/2023/A de 26 de junho de 2023, denominado Estatuto da Carreira Docente 

da Região Autónoma dos Açores;  

Considerando que têm sido suscitadas dúvidas relativamente à aplicação das 

normas de reposicionamento, progressão e contagem de tempo de serviço aos 

educadores de infância que desempenham funções em unidades do Serviço Re-

gional de Saúde; 

Considerando que existem indícios de que profissionais em situações funcionais 

semelhantes poderão ter sido objeto de tratamentos distintos no que respeita à 

evolução da respetiva carreira; 

Considerando que o Estatuto da Carreira Docente da Região Autónoma dos Aço-

res consagra mecanismos de progressão e valorização profissional assentes na 

contagem do tempo de serviço e demais requisitos legalmente previstos; 

Considerando que importa garantir a igualdade de tratamento entre trabalhado-

res da Administração Pública Regional e assegurar o cumprimento das disposi-

ções legais aplicáveis; 

Assim, ao abrigo das disposições regimentais e estatutárias aplicáveis, o Grupo 

Parlamentar do Partido Socialista requer ao Governo Regional dos Açores os 

seguintes esclarecimentos: 
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1. Qual o enquadramento legal atualmente aplicável aos educadores de in-

fância que exercem funções nos hospitais e demais organismos do Ser-

viço Regional de Saúde? 

2. Quantos educadores de infância exercem atualmente funções nos hospi-

tais da Região Autónoma dos Açores, discriminados por unidade de sa-

úde, vínculo, escalão e posição remuneratória? 

3. Que processos de reposicionamento, progressão ou regularização de car-

reira foram efetuados relativamente a estes profissionais desde 2007? 

4. Existem diferenças de enquadramento ou de progressão na carreira entre 

educadores de infância em exercício de funções em diferentes unidades 

de saúde da Região? Em caso afirmativo, quais os fundamentos que jus-

tificam essas diferenças? 

5. Foi realizada alguma avaliação jurídica ou administrativa sobre a aplica-

ção do Estatuto da Carreira Docente aos educadores de infância que 

exercem funções nos hospitais da Região? Em caso afirmativo, solicita-

se o envio dos respetivos pareceres, informações ou despachos. 

6. Tem o Governo Regional conhecimento de situações pendentes relacio-

nadas com a progressão ou reposicionamento destes profissionais? Em 

caso afirmativo, quantas são e em que fase processual se encontram? 

7. Que diligências foram desenvolvidas pela Secretaria Regional da Saúde 

e Segurança Social relativamente aos processos apresentados por edu-

cadores de infância que reclamam a regularização da respetiva situação 

profissional? 

8. Entende o Governo Regional que a legislação atualmente em vigor está 

a ser aplicada de forma uniforme a todos os educadores de infância que 

exercem funções em organismos públicos da Região Autónoma dos Aço-

res? 

9. Prevê o Governo Regional proceder à revisão ou regularização de even-

tuais situações em que se verifique prejuízo na evolução da carreira des-

tes profissionais? 
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10. Qual o calendário previsto para a conclusão dos processos que se encon-

trem pendentes nesta matéria. 

 

Açores, 03 de junho de 2026. 

 

Os deputados, 

 

 

Inês Sá 

 

 

Lúcio Rodrigues 

 

  

Berto Messias 

 

 

Carlos Silva 

 

 

Marta Matos 

 


